
2,00

PÁGINA  03

MPF quer repactuação de concessão e 
revisão do modelo de pedágio na BR-364

PÁGINA 03

Redução do preço da 
gasolina não chega ao 
consumidor em 
Porto Velho

Mesmo com cortes sucessivos nos valores 
das distribuidoras, postos não repassam 
baixas para população.
                                                                      PÁGINA 02

Deputado luizinho 
Goebel solicita 
viatura de resgate 
para Bombeiros de 
Colorado do Oeste

O MPF pede a reavaliação 
estrutural do contrato, com foco na 
legalidade, na proteção dos usuári-
os e no interesse público, defenden-
do que a cobrança de pedágio este-
ja vinculada à efetiva entrega das 
obras previstas, como a duplicação 
da rodovia. 

A ação também solicita a re-
visão das tarifas, a suspensão do 
modelo de cobrança free fl ow e a 
realização de estudos técnicos, au-
diências públicas e análise de im-
pacto regulatório, diante de valores 
considerados incompatíveis com 
a realidade socioeconômica local, 
buscando corrigir de forma defi ni-
tiva possíveis irregularidades no 
processo de concessão. Ação busca garantir transparência no processo regulatório, revisão das tarifas e repa-

ração aos usuários da rodovia em Rondônia.

É fake news que 
Assembleia Legislativa 
perdoa dívidas da 
Energisa

Projeto aprovado trata de regras gerais, 
não de perdão de dívida; entenda

                                                                      PÁGINA 05

A universidade utilizou procedimentos 
como o fracionamento de vagas e realização 
de sorteios para limitar cotas apenas a de-
terminadas vagas.                              PÁGINA 04

MPF aciona Unir na Justiça 
e pede indenização de R$ 
61 milhões por irregulari-
dades nas cotas raciais
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Empresa de cibersegurança alerta sobre golpe do free fl ow

Mesmo com cortes sucessivos nos valores 
das distribuidoras, postos não repassam 
baixas para população, levantando suspei-
tas sobre práticas na capital.

A empresa de cibersegurança Kas-
persky identifi cou uma nova fraude no 
mercado: o golpe do pedágio eletrônico 
(free fl ow). Mais de 50 domínios falsos 
já foram identifi cados desde meados de 
dezembro do ano passado.

De acordo com a empresa, o esquema 
visa a atrair motoristas por meio de sites 
que simulam a possibilidade de consulta 
e pagamento de débitos de pedágio. Sem 
perceber que são páginas falsas, o usuá-
rio acaba fazendo o pagamento para os 
criminosos.

Primeiramente, os motoristas procu-
ram na internet o serviço de quitação de 
pedágio utilizando sites de busca ou cli-
cando em anúncios patrocinados e pu-
blicações em redes sociais. Esses links, 
então, direcionam os condutores para 
domínios falsos, que simulam platafor-

mas de pagamento.

Primeiramente, os motoristas procu-
ram na internet o serviço de quitação de 
pedágio utilizando sites de busca ou cli-
cando em anúncios patrocinados e pu-
blicações em redes sociais. Esses links, 
então, direcionam os condutores para 
domínios falsos, que simulam platafor-
mas de pagamento.

Após o pagamento via Pix, o valor 
é transferido para contas de “laranjas” 
abertas em fi ntechs. Nestes casos, diz a 
Kaspersky , o nome do recebedor muda 
com frequência para difi cultar o rastrea-
mento e o bloqueio dos valores.

“O padrão de usar contas de laranjas, 
que mudam a todo momento, mostra 
um nível de organização voltado para 
difi cultar a ação da polícia. É crucial que 

Redução do preço da gasolina não chega ao consumidor 
em Porto Velho

Mais de 50 domínios falsos já foram identi-
fi cados desde meados de dezembro do ano 
passado.

os motoristas fi quem atentos, pois com 
a popularização do Free Flow, mais gol-
pes podem aparecer, como aplicativos 
móveis falsos para pagamentos”, diz Fa-
bio Assolini, diretor da Equipe Global de 
Pesquisa e Análise da Kaspersky para a 
América Latina e Europa.

Apesar do anúncio de redução no 
preço da gasolina feito pela Petrobras, 
o alívio esperado ainda não chegou aos 
motoristas de Porto Velho. A estatal in-
formou que diminuiu em cerca de 5,2% 
o valor do litro da gasolina A vendida às 
distribuidoras, uma queda de R$ 0,14, 
fazendo o preço passar para R$ 2,57 
nas refi narias desde a última terça-feira 
(27/01).

Esse foi o primeiro corte de preços 
registrado em 2026 e integra a política 
de ajustes adotada pela empresa nos úl-

timos anos. No entanto, na capital ron-
doniense, o impacto prático da medida 
ainda é inexistente. Consumidores rela-
tam que os preços nas bombas perma-
necem praticamente inalterados, sem 
reduções perceptíveis, o que tem provo-
cado frustração e desconfi ança.

De acordo com especialistas do setor, 
a diminuição anunciada pela Petrobras 
nem sempre é repassada de forma ime-
diata ou integral ao consumidor fi nal. 
Entre a refi naria e o posto, entram em 
cena custos de transporte, impostos e 
margens de lucro de distribuidoras e re-
vendedores, fatores que frequentemente 
absorvem o espaço aberto pela redução 
no valor de origem do combustível.

Entidades de defesa do consumidor 
destacam que é comum os postos man-
terem os preços estáveis por períodos 
prolongados, mesmo após anúncios de 

cortes nas refi narias, o que leva muitos 
motoristas a questionarem se as redu-
ções realmente chegam à ponta da ca-
deia.

A situação é agravada pela ausência 
de regras que obriguem distribuidoras 
e postos a repassar automaticamente as 
reduções. Como o mercado de combustí-
veis é livre, cada estabelecimento defi ne 
seus preços conforme seus custos e es-
tratégias comerciais.

Diante desse cenário, cresce a per-
cepção entre os consumidores de Porto 
Velho de que os benefícios anunciados 
pela Petrobras estão sendo retidos ao 
longo da cadeia de comercialização. Es-
pecialistas defendem que apenas com 
mais transparência e fi scalização será 
possível esclarecer por que os cortes nos 
preços não se traduzem em combustível 
mais barato nas bombas.
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MPF quer repactuação de concessão e revisão do modelo 
de pedágio na BR-364

Ação busca garantir transparência no 
processo regulatório, revisão das tarifas 
e reparação aos usuários da rodovia em 
Rondônia.

Prédio da Assembleia Legislativa de Rondô-
nia.

O Ministério Público Federal (MPF) 
ajuizou ação civil pública com o objetivo 
de estabelecer o controle judicial sobre 
a concessão da BR-364 no estado de 
Rondônia. Na ação, o MPF requer que o 
processo regulatório e os atos da Agên-
cia Nacional de Transportes Terrestres 
(ANTT) sejam submetidos à supervisão 
da Justiça Federal. O MPF pede que a 
concessão seja reavaliada de forma es-

Deputado luizinho Goebel solicita viatura de resgate para 
Bombeiros de Colorado do Oeste

O deputado estadual Luizinho Goe-
bel apresentou indicação ao Poder Exe-
cutivo de Rondônia solicitando a aqui-
sição de uma viatura operacional do 
tipo Unidade de Resgate para reforçar 
o atendimento do Corpo de Bombeiros 
Militar em Colorado do Oeste. A propos-
ta, protocolada na Assembleia Legisla-
tiva em janeiro de 2026, é destinada ao 
3º Subgrupamento de Bombeiros Mili-
tar, responsável por ocorrências de res-
gate, combate a incêndios, atendimento 
pré-hospitalar, acidentes de trânsito e 
emergências na região.

Segundo a indicação, a nova viatura 
é essencial para garantir mais agilidade 
no socorro às vítimas, reduzir o tempo 
de resposta e fortalecer a atuação dos 
bombeiros tanto em situações de emer-
gência quanto em ações preventivas, 

trutural para garantir que o contrato 
observe os princípios da legalidade e da 
proteção dos usuários. A ação foi movi-
da contra a ANTT, a concessionária Ro-
dovia Nova 364 S.A. e a União.

O MPF pede à Justiça que determi-
ne um novo processo de repactuação da 
concessão, sob a ótica do interesse pú-
blico e do equilíbrio econômico-fi nan-
ceiro. De acordo com a ação, a cobrança 
de pedágio deve estar vinculada à efeti-
va entrega das melhorias previstas, in-
cluindo as obras de duplicação. O MPF 
também quer a revisão das tarifas para 
patamares compatíveis com a realidade 
socioeconômica local e a restituição de 
valores cobrados indevidamente.

O órgão requer, ainda, a suspensão 
do modelo de cobrança baseado no sis-
tema free fl ow (fl uxo livre) com os valo-
res aprovados, que chegam a R$ 37,00 
em Cujubim (RO). A medida fundamen-
ta-se na ausência de estudos técnicos 

Indicação busca fortalecer a estrutura do 
Corpo de Bombeiros, ampliar a capacidade 
de resposta a emergências e garantir atend-
imento mais rápido e efi ciente à população.

idôneos e de Análise de Impacto Regu-
latório (AIR) que justifi quem o custo e 
o modelo adotado. Entre os pedidos, o 
MPF solicita que a Justiça determine à 
ANTT a realização da AIR e de audiên-
cias públicas nos principais municípios 
afetados, além da apresentação de um 
estudo de viabilidade.

A atuação do MPF ocorre em um 
contexto no qual outras ações judiciais 
resultaram na suspensão temporária da 
cobrança da tarifa por meio de limina-
res. No entanto, a ação do MPF apresen-
ta pedidos mais amplos e estruturantes, 
focados no controle do contrato e na 
correção defi nitiva de irregularidades 
no processo regulatório.

Com a ação, o MPF busca assegurar 
que a concessão da BR-364 seja condu-
zida em conformidade com o interesse 
público, garantindo segurança jurídica e 
transparência na relação entre o Poder 
Público, a concessionária e os usuários.

Concurso da Assembleia Legislativa 
sofre mais uma alteração: confi ra

O concurso da Assembleia Legislati-
va de Rondônia sofreu mais uma alte-
ração, a quarta após o processo ter sido 
defl agrado. De acordo com a mudança, a 
pontuação relativa a história e geografi a 
de Rondônia, terá 1,5 pontos. Essas mu-
danças, publicadas na edição no último 
dia 29 do Diário Ofi cial, foram acresci-
das por meio dos itens 9.6.1.2 e 9.9.2.2 
do edital.

O concurso da Assembleia Legislati-
va recebeu 35.820 inscrições, segundo 
informou a FGV, empresa vencedora 
do processo licitatório para realização 
do certame. O cargo mais concorrido é 
o de consultor legislativo. Segundo apu-
rações , são 1.107 candidatos disputando 
uma vaga.

Na sequência está o cargo de assis-
tente legislativo com 20.779 inscritos. 
Foram disponibilizadas 74 vagas dispo-
nibilizadas no concurso (são 280 candi-
datos disputando uma vaga.

O cargo com menos disputado é para 
técnico em eletrônica. 35 pessoas se ins-
creveram para 1 vaga. Veja na íntegra a 
disputa para os demais cargos clicando 
aqui.

Provas objetivas e discursivas estão 
agendadas para o dia 8 de fevereiro de 
2026. Os candidatos serão avaliados por 
meio de provas objetivas, que terão 70 
ou 80 questões, dependendo do cargo. 

incluindo combate a incêndios fl ores-
tais e apoio à segurança da população. 
A matéria será analisada pelo Governo 
do Estado. 

A iniciativa busca ampliar a capaci-
dade operacional da corporação e me-
lhorar a integração com os serviços de 
saúde e demais forças de segurança.
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Prefeitura de Parecis tem 60 dias para corrigir falhas na 
ordem de pagamentos e na transparência pública

MPF aciona Unir na Justiça e pede indenização de R$ 61 
milhões por irregularidades nas cotas raciais

O Tribunal de 
Contas do Estado de 
Rondônia (TCE-RO) 
reiterou determina-
ções à Prefeitura de 
Parecis após verifi car 
o cumprimento ape-
nas parcial das medi-
das fi xadas na análise 
das contas municipais 
referentes ao exercício 
fi nanceiro de 2023. 
A decisão consta de 
ato monocrático pro-
ferido em janeiro de 
2026 pelo conselheiro 
substituto Omar Pires 
Dias.

O processo trata do 
monitoramento das 
obrigações impostas 

quando o Tribunal 
emitiu parecer prévio 
pela aprovação das 
contas, com exigências 
voltadas principal-
mente à observância 
da ordem cronológica 
de pagamentos a for-
necedores e ao forta-
lecimento da transpa-
rência pública.

De acordo com o 
relatório técnico, foi 
considerada integral-
mente cumprida a de-
terminação que exigia 
a edição e publicação 
de normativo sobre 
a regulamentação da 
ordem cronológica de 
pagamentos. No en-

Determinação do TCE-RO reitera exigências dos itens 
V e VI do Acórdão APL-TC 00205/24 e prevê apli-
cação de multa em caso de novo descumprimento.

tanto, outras exigên-
cias foram atendidas 
apenas parcialmente, 
como a implantação 
de controles efetivos 
de pagamentos, a fi s-
calização pelo controle 
interno e a ampliação 
das informações dis-
poníveis no Portal da 
Transparência.

Diante das fa-
lhas remanescentes, 
o TCE-RO concedeu 
novo prazo de 60 dias 
para que a Prefeitura 
de Parecis comprove o 
atendimento integral 
das determinações. 
O Tribunal advertiu 
que o descumprimen-

to poderá resultar em 
sanções legais, embo-
ra tenha deixado de 
aplicar multa imediata 

em razão da recente 
migração dos sistemas 
contábil e de transpa-
rência do município.

O Ministério Pú-
blico Federal ajuizou 
ação civil pública con-
tra a Fundação Uni-
versidade Federal de 
Rondônia por irregu-
laridades na aplicação 
da Lei de Cotas em 
concursos para o ma-
gistério superior re-
alizados entre 2014 e 
2024. Segundo o MPF, 
práticas administra-
tivas adotadas pela 
instituição compro-
meteram a efetividade 
da legislação e resulta-
ram na supressão de 
58 vagas que deveriam 
ter sido reservadas a 
candidatos negros.

De acordo com a 
ação, a universidade 
utilizou procedimen-
tos como o fraciona-
mento de vagas por 
áreas de conhecimen-
to e a realização de 
sorteios para limitar 
a aplicação das cotas 
apenas a determina-
das vagas, em vez de 
considerar a totalida-
de das oportunidades 
oferecidas para o mes-
mo cargo. O MPF tam-

bém aponta a contabi-
lização de candidatos 
aprovados na ampla 
concorrência como se 
fossem cotistas.

No período anali-
sado, das 62 vagas que 
deveriam ser destina-
das às cotas, apenas 
quatro foram efetiva-
mente preenchidas 
por candidatos cotis-
tas, conforme os dados 
apresentados na ação.

As apurações uti-
lizaram informações 
de relatório elaborado 
pelo Observatório de 
Políticas Afi rmativas 
Raciais da Universi-
dade Federal do Vale 
do São Francisco, que 
analisou a efetividade 
das cotas na Unir e os 
impactos dessas falhas 
na comunidade negra. 

O MPF também 
realizou, em fevereiro 
de 2025, uma reunião 
com representantes 
da Educafro Brasil e 
do Grupo Opará, que 
resultou na elaboração 
de uma nota técnica 

sobre as falhas na im-
plementação da Lei de 
Cotas na universidade.

A investigação teve 
início a partir de ofí-
cio da Procuradoria 
Federal dos Direitos 
do Cidadão, que reco-
mendou atuação coor-
denada das unidades 
do MPF com a enti-
dade Educafro Brasil 
para replicar, em âm-
bito nacional, estra-
tégia jurídica consi-
derada exitosa. Como 
referência, a ação cita 
acordo fi rmado pelo 
MPF em Sergipe para 
corrigir falhas no sis-
tema de cotas em con-
cursos docentes da 
Universidade Federal 
de Sergipe, homologa-
do judicialmente.

Para reparar os 
danos identifi cados, o 
MPF requer à Justi-
ça Federal que a Unir 
seja obrigada a criar 
um Banco Fixo de Re-
serva de Vagas para 
recompor as 58 va-
gas suprimidas, além 
da adoção de outras 

A universidade utilizou procedimentos como o fra-
cionamento de vagas por áreas de conhecimento e a 
realização de sorteios para limitar a aplicação das 
cotas apenas a determinadas vagas, em vez de con-
siderar a totalidade das oportunidades oferecidas 
para o mesmo cargo.

medidas voltadas ao 
aperfeiçoamento do 
sistema de cotas. O 
órgão sustenta que a 
aplicação correta do 
percentual de reserva 
deve incidir sobre a 
totalidade das vagas 
ofertadas, de forma a 
evitar novas restrições 
administrativas às 
ações afi rmativas.

A ação também 

pede a condenação da 
universidade ao pa-
gamento de indeniza-
ções por danos mate-
riais no valor de R$ 51 
milhões, referentes a 
salários que deixaram 
de circular na comu-
nidade negra, além de 
R$ 10 milhões por da-
nos morais coletivos, 
atribuídos à discrimi-
nação institucional 
apontada pelo MPF.
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É fake news que Assembleia 
Legislativa perdoa dívidas da Energisa

Várias publicações 
com fake news vêm 
sendo divulgadas nos 
últimos dias ao atri-
buir aos deputados es-
taduais a aprovação de 
um suposto perdão de 
dívida no valor de R$ 
2 bilhões em favor da 
empresa Energisa. A 
Assembleia Legislativa 
de Rondônia esclarece 
que nenhum projeto de 
lei que trate de dívida 
específi ca de empresa 
foi aprovado pelo Par-
lamento.

O que foi votado e 
aprovado pelos depu-
tados foi o Projeto de 
Lei 1243/25, encami-
nhado pelo Poder Exe-
cutivo, que estabelece 
regras gerais para a re-
alização de transações 
em litígios envolvendo 
créditos tributários e 
não tributários do Es-
tado, sem qualquer 
menção a empresa es-
pecífi ca. A defi nição 
de critérios, valores, 
condições e eventual 
aceitação dessas tran-
sações cabe exclusiva-
mente ao Governo do 
Estado.

Na mensagem en-
caminhada à Assem-
bleia Legislativa, o go-
vernador destacou que 
o projeto tem como fi -
nalidade possibilitar a 
aplicação da transação 
resolutiva de litígios 
relacionados a débitos 

Projeto aprovado trata de regras gerais, não de 
perdão de dívida; entenda

Porto Velho recebe carretas 
de saúde com serviços de 
oftalmologia gratuitos

inscritos em dívida ati-
va, criando mecanis-
mos e condições para 
que o Estado, suas 
autarquias, fundações 
e estatais dependen-
tes, representados pela 
Procuradoria-Geral do 
Estado (PGE), possam 
celebrar acordos com 
devedores.

As fake news divul-
gadas nas redes sociais 
insistem em atribuir 
ao Parlamento respon-
sabilidade por supos-
to perdão de dívidas, 
com clara intenção de 
desgastar a imagem da 
Casa de Leis, que ape-
nas cumpriu sua atri-
buição constitucional 
de analisar e votar uma 
proposta voltada à me-
lhoria da efi ciência da 
cobrança da dívida ati-
va estadual.

Advogado rechaça 
fake news

A repercussão do 
tema, em meio a ata-
ques e à dissemina-
ção de fake news em 
ano eleitoral, levou 
nesta quarta-feira (4) 
o advogado e ex-juiz 
do Tribunal Regional 
Eleitoral de Rondô-
nia, Juacy dos Santos 
Loura Júnior, a se ma-
nifestar publicamente 
sobre o assunto.

Em entrevista à rá-
dio Jovem Pan, na qual 
foram debatidos os 
impactos da dissemi-

nação de fake news no 
contexto das eleições 
de 2026, o jurista afi r-
mou não possuir pro-
curação de deputados 
estaduais e não atuar 
na defesa da empre-
sa Energisa. Segundo 
ele, sua manifestação 
ocorre exclusivamente 
na condição de profes-
sor universitário e ci-
dadão, motivado pela 
responsabilidade com 
a informação correta 
e o esclarecimento da 
sociedade.

Juacy explicou que 
não existe perdão de 
dívida tributária nos 
termos das fake news 
que vêm sendo divul-
gadas. Ele destacou 
que o artigo 14 da Lei 
de Responsabilidade 
Fiscal contém vedação 
expressa à renúncia de 
receita. “O que houve 
foi uma compensação 
tributária, prevista no 
Código Tributário Na-
cional e encaminhada 
à Assembleia pelo Po-
der Executivo”, escla-
receu.

O jurista afi rmou 
ainda que a compensa-
ção tributária permite 
o ajuste entre crédi-
tos e débitos antigos, 
reconhecidos judi-
cialmente, desde que 
atendidos requisitos 
legais específi cos. Ele 
reforçou que o Projeto 
de Lei nº 43/2025 foi 
encaminhado pelo Go-
verno de Rondônia e 
apenas analisado e vo-
tado pela Assembleia 
Legislativa, não caben-
do ao Parlamento con-
ceder anistia ou perdão 
de dívidas tributárias.

Ao fi nal, Juacy aler-
tou para o uso político 
de fake news, espe-
cialmente em período 
pré-eleitoral. “As fake 
news se espalham com 
rapidez e podem indu-
zir a população ao erro. 

Porto Velho passou a contar, a partir de se-
gunda-feira (2), com carretas equipadas para 
atendimentos oftalmológicos, por meio do 
programa Agora Tem Especialistas, amplian-
do o acesso da população a consultas, exames 
e cirurgias de catarata pelo Sistema Único de 
Saúde (SUS). Serão ofertadas, diariamente, até 
150 consultas e 100 cirurgias. Os atendimentos 
acontecem no Parque da Cidade, em Porto Ve-
lho, e seguem até o dia 13 de março.

A iniciativa atende pacientes que aguarda-
vam na fi la de regulação e concentra, em uni-
dades móveis, desde a consulta médica até a 
realização dos procedimentos cirúrgicos, com 
estrutura composta por consultórios, central de 
material esterilizado, centro cirúrgico e farmá-
cia para dispensação de medicamentos. As uni-
dades móveis contam com estrutura completa, 
composta por consultórios, central de material 
esterilizado, centro cirúrgico e farmácia para a 
dispensação de medicamentos, garantindo se-
gurança, agilidade e qualidade no atendimento 
aos usuários do SUS.

Para o governador de Rondônia, Marcos 
Rocha, a integração entre o governo do estado, 
governo federal e município é essencial para a 
ampliação do acesso aos serviços de saúde es-
pecializados. “Essa atuação conjunta permite 
reduzir fi las e garantir atendimento oftalmoló-
gico à população, assegurando mais dignidade e 
cuidado aos pacientes”, salientou. 

Iniciativa concentra, em unidades móveis, 
desde a consulta médica até a realização dos 
procedimentos cirúrgicos

O titular da Secretaria de Estado da Saúde 
(Sesau), Jeff erson Rocha, ressaltou que a inicia-
tiva fortalece a rede pública e contribui para a 
resolutividade dos atendimentos. “As unidades 
móveis possibilitam a realização de consultas, 
exames e cirurgias no mesmo espaço, otimizan-
do o fl uxo de atendimento e ampliando o acesso 
da população aos serviços oftalmológicos pelo 
SUS.”

Quem atua na comuni-
cação pública precisa 

ter responsabilidade”, 
afi rmou.
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A atuação foi conduzida sob a liderança da presidente da Comissão, Vanessa Mic-
hele Esber Serrate, após a advogada relatar episódios reiterados de intimidação.

OAB Rondônia garante medidas cautelares para proteger 
advogada ameaçada durante exercício profi ssional

A Ordem dos Advo-
gados do Brasil – Sec-
cional Rondônia, por 
meio da Comissão de 
Defesa das Prerroga-
tivas, atuou de forma 
imediata e decisiva 
para garantir a segu-
rança e o livre exer-
cício profi ssional de 
uma advogada que vi-
nha sofrendo ameaças 
em razão da cobrança 
de honorários advoca-
tícios.

A atuação foi con-
duzida sob a liderança 
da presidente da Co-
missão, Vanessa Mi-
chele Esber Serrate, 
após a advogada relatar 
episódios reiterados de 
intimidação, inclusive 

com comparecimen-
to do representado ao 
escritório profi ssional 
acompanhado de ter-
ceiros, causando pâni-
co, constrangimento e 
impedimento do fun-
cionamento regular da 
atividade advocatícia.

Na tarde de ontem, 
diante da gravidade da 
situação e da presença 
do agressor no local, a 
presidente da Comis-
são, Vanessa Esber, 
esteve pessoalmente 
no escritório da advo-
gada, acompanhan-
do a atuação policial 
e prestando suporte 
institucional direto à 
profi ssional, garantin-
do segurança imediata 

e reafi rmando o com-
promisso da OAB Ron-
dônia com a proteção 
das prerrogativas e da 
integridade da advoca-
cia.

Diante do risco 
iminente à integrida-
de física e psicológica 
da advogada e de seus 
familiares, a OAB Ron-
dônia apresentou re-
presentação criminal 
em regime de plantão, 
acompanhando pesso-
almente o caso e ado-
tando todas as provi-
dências institucionais 
cabíveis.

Em decisão profe-
rida no dia 3 de feve-
reiro de 2026, durante 

o plantão judicial, a 
2ª Vara de Garantias 
de Porto Velho reco-
nheceu a urgência do 
caso e deferiu medidas 
cautelares diversas da 
prisão, determinando, 
entre outros pontos, 
a proibição de qual-
quer tipo de contato 
do representado com 
a advogada e seus ge-
nitores, bem como 
a proibição de apro-
ximação de sua resi-
dência e do escritório 
profi ssional, fi xando 
distância mínima de 
200 metros   .

Na decisão, o juízo 
destacou a escalada de 
risco, a reiteração das 
condutas ameaçadoras 
e a afetação direta do 
exercício da advocacia, 
ressaltando a presença 
dos requisitos legais 
para a concessão das 
medidas cautelares, 
com fundamento nos 
artigos 282 e 319 do 
Código de Processo 
Penal   .

Para a presidente 
da Comissão de Defe-
sa das Prerrogativas, 
Vanessa Esber, o caso 
reforça o papel essen-
cial da atuação insti-

tucional. “A advocacia 
não pode e não será in-
timidada. Sempre que 
um advogado ou advo-
gada tiver suas prerro-
gativas violadas ou sua 
segurança ameaçada, a 
OAB Rondônia estará 
presente, com ação rá-
pida, fi rme e responsá-
vel”, afi rmou.

A OAB Rondônia 
reafi rma que honorá-
rios advocatícios não 
são favor, são direito, e 
que qualquer tentativa 
de coação, ameaça ou 
constrangimento con-
tra advogados no exer-
cício da profi ssão será 
enfrentada com rigor 
institucional, jurídico 
e, quando necessário, 
com atuação direta 
junto ao Poder Judici-
ário e às forças de se-
gurança.

A Comissão de De-
fesa das Prerrogativas 
permanece à disposi-
ção da advocacia ron-
doniense, reforçando 
que a proteção das 
prerrogativas é con-
dição essencial para a 
defesa da cidadania e 
do Estado Democráti-
co de Direito.

Motorista é encontrado desacordado após colisão BR-364
No fi nal da tarde 

desta terça-feira (3), 
um acidente de gran-
des proporções cha-
mou a atenção de quem 
trafegava pela BR-364, 
na entrada de Ji-Para-
ná, no quilômetro 5, 
sentido Ouro Preto do 
Oeste–Ji-Paraná.

De acordo com in-
formações apuradas 
no local, dois veículos 
seguiam em direção ao 
centro da cidade quan-
do ocorreu a colisão. 
Um Chevrolet Onix, de 
cor vermelha, atingiu 
violentamente a tra-
seira de um Chevrolet 

Prisma. Com o impac-
to, o Prisma foi empur-
rado por cerca de 200 
metros, sendo lançado 
para fora da pista.

Os dois veículos 
acabaram caindo na 
vala existente entre a 
BR-364 e a via Margi-
nal. O Prisma, que teve 
a traseira totalmente 
destruída, desceu a 
vala e ainda subiu do 
outro lado, parando 
rente à Marginal. Já o 
Onix fi cou imobilizado 
dentro da vala. 

Não foram obser-
vadas marcas de fre-

nagem do Onix, o que 
levanta a suspeita de 
que o condutor pos-
sa ter sofrido um mal 
súbito. O motorista do 
Onix foi encontrado 
desacordado logo após 
o acidente, reforçando 
a hipótese de que ele 
tenha desmaiado ao 
volante no momento 
da colisão.

O condutor do Pris-
ma reclamava de for-
tes dores, mas, apesar 
do susto e da violência 
do impacto, não apre-
sentava ferimentos 
aparentes. Ambos os 
motoristas foram so-

corridos por equipes 
do Samu e encaminha-
dos ao Hospital Muni-
cipal de Ji-Paraná.

A Polícia Rodoviá-
ria Federal foi aciona-

da para apurar os fatos 
e realizar o registro do 
sinistro. As circunstân-
cias exatas do acidente 
ainda serão investiga-
das.

A suspeita é de que o condutor possa ter sofrido um 
mal súbito.
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Justiça de Rondônia mantém prisão de piloto investigado 
por tráfi co de drogas e organização criminosa

A investigação da PF apontou que o grupo atuava nos 
estados de Rondônia, Amazonas e Roraima.

Os julgadores da 2ª 
Câmara Criminal do 
Tribunal de Justiça de 
Rondônia negaram o 
pedido de revogação 
de prisão de um avia-
dor, preso preventiva-
mente e, apontado em 
investigação da Polícia 
Federal (PF) como pi-
loto de uma organiza-
ção criminosa voltada 
para o tráfi co de dro-
gas. A investigação da 
PF apontou que o gru-
po atuava nos estados 
de Rondônia, Amazo-
nas e Roraima.

Consta na decisão 
colegiada que exis-

tem indícios em mais 
de vinte elementos de 
prova, produzidos pela 
Polícia Federal, de que 
o grupo utilizava aero-
naves particulares de 
pequeno porte para 
a prática criminosa, 
inclusive em pousos 
clandestinos.

Segundo a decisão 
da 2ª Câmara Crimi-
nal, membros do grupo 
foram abordados pela 
PF nos anos de 2022 
e 2024 com carrega-
mento de entorpecen-
tes. Em 2022, um dos 
membros foi preso em 
fl agrante com 430 kg 
de drogas. Já o piloto, 

O fi nal da manhã 
desta quarta-feira (04) 
foi marcado por cenas 
de tensão e desespe-
ro na Avenida Jorge 
Teixeira (BR-319), nas 
proximidades da Rua 
Pio XII, no bairro Li-
berdade, em Porto Ve-
lho. Um grave acidente 
envolvendo um ônibus 
do transporte coletivo 
e uma carreta mobili-
zou equipes de resgate 
e assustou quem pas-
sava pelo local.

De acordo com as 
informações apuradas, 
o ônibus seguia pela 
Jorge Teixeira no sen-

que entrou com o pe-
dido de Habeas Corpus 
(HC), foi  alvo de uma 
operação da PF em 
Roraima, também em 
2022, na qual foi apon-
tado como  “integrante 
de um grupo criminoso 
envolvido com o tráfi co 
de drogas no gabinete 
de um vereador da ci-
dade de Boa Vista/
RR”.

Para o relator, de-
sembargador José 
Jorge Ribeiro da Luz, 
diante dos fortes indí-
cios e da decisão fun-
damentada do juízo 
de 1º grau, “deve ser 
mantida a prisão pre-

ventiva do paciente 
(acusado), pois reali-
zada em harmonia com 
a legislação processual 
penal e sem ofensas às 
garantias constitucio-
nais previstas”.

O Habeas Corpus 
foi julgado durante 

sessão eletrônica reali-
zada entre os dias 26 e 
30 de janeiro de 2026. 
Participaram do julga-
mento os desembar-
gadores José Jorge Ri-
beiro da Luz (relator), 
Álvaro Kalix Ferro e 
Adolfo Theodoro Nau-
jorks Neto.

Ônibus coletivo é atingido por carreta e deixa feridos na Jorge 
Texeira, em Porto Velho

tido do viaduto do an-
tigo Trevo do Roque. 
No momento em que 
o motorista acessava a 
área destinada ao em-
barque e desembarque 
de passageiros, a tra-
seira esquerda do veí-
culo foi violentamente 
atingida pela segunda 
carreta de um cami-
nhão que trafegava no 
mesmo sentido da via.

O impacto foi forte 
o sufi ciente para cau-
sar danos signifi cati-
vos em ambos os veí-
culos e transformar o 
interior do ônibus em 
um cenário de pânico. 

Aproximadamente seis 
passageiros fi caram fe-
ridos e precisaram ser 
socorridos ao hospital. 
Entre as vítimas, uma 
senhora apresentava 
sangramento no rosto 
e suspeita de fratura 
no braço direito. Outra 
mulher, com ferimen-
tos na cabeça, foi am-
parada inicialmente 
por populares que pre-
senciaram o acidente.

Quatro ambulân-
cias do Serviço de 
Atendimento Móvel 
de Urgência (Samu) e 
uma viatura do Corpo 
de Bombeiros estive-

ram no local para pres-
tar atendimento às ví-
timas. 

Duas equipes da 
Polícia Rodoviária Fe-
deral (PRF) também 
foram acionadas para 
registrar a ocorrência e 
controlar o tráfego na 
região.

O motorista da 
carreta informou às 
reportagem que havia 
acabado de descarre-
gar uma carga de soja 
no porto e seguia via-
gem em direção ao in-
terior do estado, onde 
faria um novo carrega-
mento.

Polícia Civil prende suspeito de homicídio qualifi cado em operação
Na manhã desta 

quarta-feira (04), a 
Polícia Civil do Es-
tado de Rondônia 
defl agrou, a OPERA-
ÇÃO OTHELLO, que 
resultou na prisão do 
principal suspeito do 
homicídio qualifi cado 
que vitimou o empre-
sário G. R. D. C., cri-
me ocorrido no últi-
mo domingo (01), no 
município de Alvorada 
D’Oeste.

A ação foi condu-
zida pela Polícia Civil 
de Rondônia, por meio 
da Delegacia de Polí-
cia Civil de Alvorada 
D’Oeste, com apoio da 
Polícia Civil de Cacoal, 
e teve como objetivo o 
cumprimento de dois 
mandados de busca e 
apreensão e um man-
dado de prisão tem-
porária, expedidos em 
desfavor do suspeito, 
apontado como autor 

do crime.

Conforme apurado, 
o homicídio teria sido 
motivado por razões 
passionais. A vítima, 
segundo as investiga-
ções , mantinha rela-
cionamento amoroso 
com a ex-companheira 
do suspeito, circuns-
tância que, mesmo 
diante do fato de o 
investigado já se en-
contrar envolvido em 

outra relação afetiva, 
teria desencadeado a 
conduta criminosa.

O nome da opera-
ção, OTHELLO, faz 
alusão ao ciúme pato-
lógico, que, conforme 
indicam os elementos 
investigativos, teria 
sido o fator determi-
nante para a prática do 
crime, em referência 
à tragédia clássica de 

William Shakespeare, 
cujo enredo retrata as 
consequências destru-
tivas desse tipo de sen-
timento.

A Polícia Civil de 
Rondônia segue fi r-
me no enfrentamento 
aos crimes violentos, 
atuando com respon-
sabilidade, agilidade 
e compromisso com a 
segurança da popula-
ção.
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Competição reúne atletas veteranos de várias cidades de Rondônia neste fi m de 
semana, no Ginásio Geraldão.

Vilhena sedia Copa Master 40+ de Voleibol com apoio da 
Secretaria de Esportes

Organizada pelo 
desportista Amarildo 
dos Santos e realizada 
com apoio da Prefei-
tura de Vilhena, por 
meio da Secretaria 
Municipal de Espor-
tes (Semes), acontece 
neste fi nal de semana, 
dias 07 e 08, a Copa 
Master Vilhena 40+ 
de Voleibol.

A competição terá 
como sede o Ginásio 
Geraldão, na Zona 
Leste de Vilhena, e 
reunirá atletas vete-
ranos de diversas ci-
dades rondonienses, 
incluindo equipes de 
Porto Velho, Ji-Para-
ná e Presidente Médi-
ci. Conforme a organi-
zação, oito equipes já 
confi rmaram partici-

Centros de Treinamento de Desporto Escolar transformam 
trajetórias de estudantes no esporte e na educação

A política de espor-
te escolar desenvol-
vida pelo governo de 
Rondônia vem apre-
sentando resultados 
concretos na formação 
de estudantes-atletas 
da rede pública es-
tadual. As ações são 
coordenadas pela Se-
cretaria de Estado da 
Educação (Seduc), por 
meio dos Centros de 

Treinamento de Des-
porto Escolar (CTDE – 
Time Rondônia), que 
integram educação e 
prática esportiva.

Entre os exemplos 
de sucesso estão as 
estudantes Amanda 
Camurça, de 15 anos, 
e Victoria Barbosa, 
de 18. Formadas nos 
CTDEs, ambas con-

pação, cinco delas na 
categoria masculina, 
e três na feminina. Os 
jogos começam no sá-
bado, 07, a partir das 
08h e seguem ao longo 
do fi nal de semana.

Para o secretário 
municipal de Espor-
tes, Silmar de Frei-
tas, o fomento à Copa 
Master reforça o com-
promisso da gestão 
com o bem-estar da 
população em todas as 
faixas etárias. “O apoio 
da Semes em iniciati-
vas como esta ocorre 
por entendermos que 
o esporte é um instru-
mento fundamental de 
integração social, saú-
de e qualidade de vida 
para todas as idades”, 
pontuou o secretário.

O organizador do 
evento, Amarildo dos 
Santos, destaca que a 
expectativa para esta 
edição é alta. “Este 
evento é uma cele-

quistaram bolsas es-
portivas e educacio-
nais. Amanda, atleta 
de handebol, assinou 
contrato de produti-
vidade para atuar em 
equipe juvenil de Ma-
ringá e recebeu bolsa 
de estudos em Porto 
Velho. Já Victoria, 
destaque no futsal, ga-
rantiu bolsa integral 
em curso superior de 
Educação Física e pas-
sou a defender equipe 
universitária em com-
petições nacionais.

O governador Mar-
cos Rocha destacou o 
esporte como ferra-
menta de transforma-
ção social e educacio-
nal, ressaltando que 
os CTDEs ampliam 
oportunidades, incen-
tivam a permanência 
na escola e revelam 

bração do voleibol, 
da amizade e da lon-
gevidade esportiva. É 
uma satisfação reunir 
atletas que contribu-
íram historicamente 

para o crescimento e a 
popularização da mo-
dalidade em Vilhena 
e em todo o Estado”, 
afi rmou.

Os Centros de Treinamento de Desporto Escolar se 
consolidaram como uma política pública efi ciente, 
com resultados expressivos dentro e fora do estado.

talentos. A secretária 
de Educação, Albani-
za Oliveira, reforçou 
que o programa é es-
tratégico por garantir 
acompanhamento pe-
dagógico, estrutura 
adequada e valoriza-
ção dos professores de 
Educação Física.

Gestores e treina-
dores avaliam os CT-
DEs como uma política 
pública de excelência, 
com histórico de con-
quistas em competi-
ções nacionais e in-
ternacionais. Segundo 
eles, o projeto permite 
uma formação esporti-
va contínua, planejada 
e alinhada ao desem-
penho escolar, contri-
buindo também para o 
desenvolvimento hu-
mano dos estudantes.

Instituídos por 

lei estadual, os Cen-
tros de Treinamento 
de Desporto Escolar 
oferecem suporte fi -
nanceiro, material 
esportivo e condições 
de trabalho aos pro-
fessores, por meio de 
programas específi cos 
da Seduc. Atualmente, 
Rondônia conta com 
17 CTDEs distribuídos 
em diferentes regiões 
do estado, consolidan-
do o esporte escolar 
como instrumento de 
inclusão e desenvolvi-
mento educacional. 

A iniciativa refor-
ça o compromisso do 
governo de Rondô-
nia com a educação 
integral, utilizando 
o esporte como ins-
trumento de inclusão 
social, descoberta de 
talentos futuro para os 
jovens da rede pública.


